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CONTRATO AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 117/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 010/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 090/2024, 

QUE FAZEM ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ROSÁRIO DA LIMEIRA E 

MARIA ELENA VITAL ALVES. 

 

Por este instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DA LIMEIRA/MG, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede PRAÇA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, 232, BAIRRO 

CENTRO, ROSÁRIO DA LIMEIRA/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 01.616.837/0001-22, neste ato 

representado pelo PREFEITO I m o .  Sr. JOSÉ MARIA PINTO DA SILVA, CPF nº 571.800.086-72, 

RG nº 5.881.636 SSP/MG, residente e domiciliado no município de Rosário da Limeira/MG, a 

seguir denominado simplesmente CREDENCIANTE, e MARIA ELENA VITAL ALVES, pessoa 

física  inscrita no CPF sob o n° 287.576.128-54, com endereço na FAZENDA POMBAL, ZONA 

RURAL, na Cidade de ROSÁRIO DA LIMEIRA/MG, doravante denominado de CREDENCIADO, 

acordam proceder ao presente contrato, nos termos do Processo de Credenciamento nº 010/2024, 

Edital nº 042/2024,  atendendo as condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e mediante as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O presente instrumento tem por objeto o credenciamento de produtores da agricultura familiar e 

empreendedores familiares rurais para o fornecimento de gêneros alimentícios destinados à 

elaboração da merenda escolar dos alunos da rede municipal de ensino, em atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), conforme previsto na Lei Federal nº 

11.947/2009 e na Resolução CD/FNDE nº 06/2020. 

 

1.2. Especificação do objeto da contratação:  
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ITEM GÊNERO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID P. UNITÁRIO P. TOTAL 

1 ABACATE 

Grau de amadurecimento adequado para o 

consumo, consistência de fruta fresca, 

fruto de tamanho uniforme, isento de 

sujidades, insetos, parasitas, larvas e 

corpos estranhos aderidos à superfície 

externa. Não deve apresentar quaisquer 

lesões de origem física. 

13 KG R$ 5,50 R$ 71,50 

2 ABÓBORA 

Inteira, sem rachaduras, sem partes 

amassadas e estragadas, casca firme, boa 

qualidade, tamanho médio, livres de 

sujidades. Grau de amadurecimento 

adequado para o consumo. 

19 KG R$ 4,00 R$ 76,00 

3 ABOBRINHA 

Inteira, sem rachaduras, sem partes 

amassadas e estragadas, casca firme, boa 

qualidade, tamanho médio, livres de 

sujidades. Grau de amadurecimento 

adequado para o consumo. 

13 KG R$ 6,00 R$ 78,00 

4 ACELGA 

Limpa, fresca, de primeira, coloração 

uniforme. Sem excesso de folhas devendo 

ser bem desenvolvida, firme e intacta. 

Isenta de material terroso e umidade 

externa anormal. 

13 KG R$ 2,50 R$ 32,50 

5 ACEROLA 

Acerola fresca, de primeira, livre de 

sujidades, tamanho grande, bem 

desenvolvidas com polpa firme e 

embalados em bolsas plásticas e caixas 

próprias. 

25 KG R$ 5,90 R$ 147,50 

6 AGRIÃO 

Verde, tenro, viçoso, textura e 

consistência de vegetal fresco, livre de 

folhas amarelas 

25 MAÇO R$ 2,00 R$ 50,00 

7 ALFACE CRESPA 

Folhas íntegras, firmes e sem áreas 

escuras, com coloração e tamanho 

uniformes. Isento de sujidades e livres de 

resíduos de fertilizantes. Peso médio de 

400g o pé. 

168 PÉ R$ 2,50 R$ 420,00 

8 ALFACE LISA 

Folhas íntegras, firmes e sem áreas 

escuras, com coloração e tamanho 

uniformes. Isento de sujidades e livres de 

resíduos de fertilizantes. Peso médio de 

400g o pé. 

568 PÉ R$ 2,50 R$ 1420,00 

9 ALMEIRÃO 

Folhas íntegras, firmes e sem áreas 

escuras, com coloração e tamanho 

uniformes. Isento de sujidades e livres de 

resíduos de fertilizantes. Peso médio de 

350g o pé. 

13 PÉ R$ 2,25 R$ 29,25 

10 
BANANA DA 

TERRA 

Boa qualidade, apresentando coloração 

amarela, casca lisa, sem partes amassadas 

e estragadas, livre de sujidades. Grau de 

amadurecimento próprio para consumo. 

Os gêneros devem ser pesados e 

etiquetados (peso, nome do produtor e 

data da colheita). 

100 KG R$ 5,25 R$ 525,00 

11 BANANA MAÇÃ 

Boa qualidade, apresentando coloração 

amarela, casca lisa, sem partes amassadas 

e estragadas, livre de sujidades. Grau de 

amadurecimento próprio para consumo. 

Os gêneros devem ser pesados e 

etiquetados (peso, nome do produtor e 

250 KG R$ 4,45 R$ 1.112,50 
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data da colheita). 

12 
BANANA 

NANICA 

Boa qualidade, apresentando coloração 

amarela, casca lisa, sem partes amassadas 

e estragadas, livre de sujidades. Grau de 

amadurecimento próprio para consumo. 

Os gêneros devem ser pesados e 

etiquetados (peso, nome do produtor e 

data da colheita) 

25 KG R$ 3,25 R$ 81,25 

13 BANANA PRATA 

Boa qualidade, apresentando coloração 

amarela, casca lisa, sem partes amassadas 

e estragadas, livre de sujidades. Grau de 

amadurecimento próprio para consumo. 

Os gêneros devem ser pesados e 

etiquetados (peso, nome do produtor e 

data da colheita). 

582 KG R$ 4,50 R$ 2.619,00 

14 BATATA DOCE 

Branca ou rosa, tamanho médio, livre de 

partes amassadas, estragadas e mofadas. 

Grau de amadurecimento apropriado para 

consumo. 

38 KG R$ 5,90 R$ 224,20 

15 BETERRABA 

Inteiras, casca lisa, sem rachaduras ou 

manchas, boa qualidade, tamanho médio, 

livre de sujidades. Grau de 

amadurecimento apropriado para 

consumo. 

25 KG R$ 7,00 R$ 175,00 

16 BRÓCOLIS 

Ótima qualidade, apresentar peso por 

unidade maior que 500g, com pedúnculo 

curto de coloração Verde Brilhante, 

botões florais pequenos de coloração 

verde media. O lote deverá apresentar 

homogeneidade visual de tamanho e 

coloração. Não apresentar os defeitos 

como murcho e passado. 

13 MAÇO R$ 7,00 R$ 91,00 

17 CEBOLINHA 

Folhas íntegras, verdes, firmes e sem áreas 

escuras, com coloração e tamanho 

uniformes. Isenta de sujidades. Peso 

médio de 150g o maço. 

125 MAÇO R$ 1,00 R$ 125,00 

18 CENOURA 

Inteiras, casca lisa, sem rachaduras, boa 

qualidade, tamanho médio, livre de 

sujidades. Grau de amadurecimento 

próprio para consumo. 

188 KG R$ 6,00 R$ 1.128,00 

19 CHUCHU 

Inteiros, sem rachaduras e manchas, boa 

qualidade, tamanho médio, coloração 

verde claro a escuro, livres de sujidades. 

Grau de amadurecimento próprio para 

consumo). 

63 KG R$ 5,00 R$ 315,00 

20 COUVE 

Folhas íntegras, verdes, sem áreas escuras, 

com coloração e tamanho uniformes. 

Isenta de sujidades. Peso médio 400g o 

molho. 

250 MOLHO R$ 2,00 R$ 500,00 

21 FEIJÃO CARIOCA 

Feijão carioca 1Kg grãos inteiros de cor 

característica, tipo I, safra nova, isento de 

outros tipos de feijões e grãos, de material 

terrosos e sujo. 

94 KG R$ 8,95 R$ 841,30 

22 FEIJÃO PRETO 

Feijão Preto 1Kg grãos inteiros de cor 

característica, tipo I, safra nova, isento de 

outros tipos de feijões e grãos, de material 

terrosos e sujo 

94 KG R$ 10,00 R$ 940,00 
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23 
FEIJÃO 

VERMELHO 

Feijão Vermelho 1Kg grãos inteiros de cor 

característica, tipo I, safra nova, isento de 

outros tipos de feijões e grãos, de material 

terrosos e sujo. 

250 KG R$ 9,90 R$ 2.475,00 

24 GOIABA 

Boa qualidade, casca integra, polpa 

vermelha, tamanho grande, livre de 

sujidade, sem partes amassadas e 

estragadas. Grau de amadurecimento 

próprio para consumo. Peso médio de 

180g. 

25 KG R$ 6,00 R$ 150,00 

25 HORTELÃ 

Folhas íntegras, firmes e sem áreas 

escuras, com coloração e tamanho 

uniformes. Isenta de sujidades. Peso 

médio de 150g o maço. 

13 MAÇO R$ 1,00 R$ 13,00 

26 
HORTELÃ 

PIMENTA 

Folhas íntegras, firmes e sem áreas 

escuras, com coloração e tamanho 

uniformes. Isenta de sujidades. Peso 

médio de 150g o maço. 

25 MAÇO R$ 1,00 R$ 25,00 

27 INHAME 

Boa qualidade, casca integra, sem 

sujidades, sem partes impróprias para o 

consumo, estragadas e amassadas. 

125 KG R$ 6,85 R$ 856,25 

28 LARANJA 

Boa qualidade, sem partes amassadas e 

estragadas, livres de sujidades. Grau de 

amadurecimento próprio para consumo. 

13 KG R$ 6,25 R$ 81,25 

29 LIMÃO TAITI 

Boa qualidade, casca integra, sem partes 

amassadas e estragadas, livres de 

sujidades. próprio para consumo. 

13 KG R$ 4,70 R$ 61,10 

30 MAMÃO 

Boa qualidade, sem partes amassadas e 

estragadas, livres de sujidades. Grau de 

amadurecimento próprio para consumo 

125 KG R$ 8,45 R$ 1.056,25 

31 MANDIOCA 

Inteiras, sem rachaduras, sem partes 

estragadas, boa qualidade, tamanho 

médio, livres de sujidades. Grau de 

amadurecimento próprio para consumo. 

250 KG R$ 4,50 R$ 1.125,00 

33 MARACUJÁ 

Fruto de tamanho médio, casca firme de 

coloração amarela, isenta de sujidades, 

insetos, parasitas, larvas e corpos 

estranhos aderidos à superfície externa. 

Não deve apresentar quaisquer lesões de 

origem física. 

25 KG R$ 10,45 R$ 261,25 

34 MORANGA 

Inteiras, sem rachaduras, sem partes 

amassadas e estragadas, casca firme, boa 

qualidade, tamanho médio, livres de 

sujidades. Grau de amadurecimento 

próprio para consumo. 

25 KG R$ 4,00 R$ 100,00 

35 OVO CAIPIRA 

Classe A. Casca integra isenta de 

sujidades e fungos. Peso por unidade 40 g. 

Acondicionados em embalagem própria, 

nova, com data de validade. 

38 Dz R$ 12,00 R$ 456,00 

36 PIMENTÃO 

Boa qualidade, sem partes impróprias para 

o consumo, ausência de sinais de 

podridão. Grau de amadurecimento 

próprio para consumo. Peso médio 80g a 

unidade. 

62 KG R$ 6,95 R$ 430,90 
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38 REPOLHO VERDE 

Vegetal firme e íntegro, folhas enoveladas, 

isento de sujidades. Não deve apresentar 

quaisquer lesões de origem física. Peso 

médio 800g a unidade. 

62 KG R$ 4,45 R$ 275,90 

39 SALSA 

Folhas íntegras, firmes e sem áreas 

escuras, com coloração e tamanho 

uniformes. Isenta de sujidades. Peso 

médio de 150g o maço. 

125 MAÇO R$ 1,50 R$ 187,50 

40 TOMATE 

Boa qualidade, sem partes amassadas e 

estragadas, livres de sujidades. Grau de 

amadurecimento próprio para consumo 

150 KG R$ 7,00 R$ 1.050,00 

 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA - FINALIDADE PÚBLICA A SER ATENDIDA  

2.1. O presente instrumento visa a atender finalidade pública, sendo a aquisição de GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para 

alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, ano de 2024, descritos no quadro 

previsto na Cláusula Primeira, todos de acordo com o Credenciamento nº 010/2024, o qual fica fazendo 

parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

  

3.  CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

3.1. O presente instrumento regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito 

privado, em conformidade com o que estatui a Lei n° 14.133, de 2021, a Lei nº 11.947, de 2009, e 

demais alterações, sendo que os documentos indispensáveis à contratação estão elencados no Processo 

Administrativo n° 117/2024 – Credenciamento n° 010/2024, que é parte integrante deste instrumento.  

  

4.  CLÁUSULA QUARTA – VINCULAÇÃO  

4.1. O presente instrumento vincula-se aos termos do Processo Administrativo n° 117/2024, 

independentemente de transcrição, especialmente:  

4.1.1. ao Termo de Referência;  

4.1.2. ao Edital do Credenciamento;  

4.1.3. ao Projeto de Venda;  

4.1.4. eventuais anexos dos documentos supracitados.  

4.2. Ficam também fazendo parte deste Contrato, na hipótese de posterior alteração, mediante 

apostilamento ou aditamento, qualquer modificação que venha ser necessária durante sua vigência.  
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5.  CLÁUSULA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  

5.1. O regime de execução contratual e o modelo de gestão serão realizados de acordo com as condições 

contidas no Processo Administrativo n° 117/2024, e em especial no Termo de Referência, que originou 

este Contrato, em conformidade com o disposto no inciso IV do art. 92 da Lei n° 14.133/21.  

5.2. A Prefeitura Municipal de Macaúbas pagará apenas por aqueles produtos efetivamente entregues e 

previamente autorizados por escrito.  

5.2.1. a falta de funcionários, equipamentos e/ou ferramentas não poderá ser alegada como motivo 

para a não execução do objeto deste instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser 

realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pela Contratante.  

5.3. O Contratado deverá manter o encarregado de fiscalizar a execução do Contrato, a par do andamento 

dos mesmos, prestando-lhes sempre que necessário, todas as informações solicitadas. Esta fiscalização 

em hipótese alguma eximirá o Contratado das responsabilidades contratuais legais, bem como sobre 

danos materiais ou pessoais que forem causados à Contratante ou a terceiros, seja por atos ou omissões 

da empresa, de seu pessoal técnico ou preposto. 

 

6.  CLÁUSULA SEXTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

6.1. O prazo de vigência desta contratação é de 06 (seis), a contar de sua assinatura e posterior 

publicação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/21.  

6.2. Este instrumento poderá ter o seu prazo prorrogado, por meio de aditivo contratual, observando o 

prazo estabelecido no art. 107 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e alterações posteriores.  

6.2.1. a prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o Contratado.  

6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Contratante verificará a 

regularidade fiscal do Contratado, mediante consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  

  

7.  CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO  

7.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios da agricultura familiar, o Contratado receberá o valor 

total de R$ 19.606,40 (dezenove mil e seiscentos e seis reais e quarenta centavos), conforme definido 

na proposta apresentada (De acordo com o somatório dos itens).  
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7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação.  

7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

  

8.  CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, conforme Art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

9.  CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO  

9.1. A liquidação e o pagamento dos valores pactuados serão realizados pela Contratante, considerando 

o prazo a partir do atesto, pelo Fiscal do Contrato, das Notas Fiscais correspondentes, mediante a efetiva 

satisfação do objeto contratual. O prazo de que trata este item limitar-se a:  

9.1.1. 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal; e  

9.1.2. 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  

9.2. Os valores deverão ser pagos mediante crédito em conta corrente do Contratado, por ordem 

bancária, obedecendo aos critérios da legislação vigente.  

9.2.1. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

9.3. A liquidação das despesas obedecerá ao disposto no art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64, c/c art. 141 

da Lei 14.133/21.  

9.4. Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes casos:  

9.4.1. não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar a 

Contratante;  

9.4.2. inadimplência de obrigações do Contratado para com a Contratante, por conta do estabelecido 

no Contrato.  

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
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9.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita previamente ao 

pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo 

pagamento a ela condicionado.  

9.7. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, nome do banco, agência e número da conta 

onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, bem como especificações do objeto.  

9.8. A contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, prova de regularidade para com a 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Contratado, através de Certidões 

expedidas pelos Órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria 

certidão, composta de:  

9.8.1. Certidão de Quitação de Tributos Federais, neles abrangidos as contribuições sociais, 

administrados pela Secretaria da Receita Federal;  

9.8.2. Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado e Certidão Expedida pela Prefeitura 

Municipal;  

9.8.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;  

9.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT, aprovada pelo DecretoLei n° 

5.452/1943.  

9.9. Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos.  

9.10. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Contratante, o 

valor devido ao Contratado deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde 

a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 

fórmulas:  

  

EM = I x N x VP, sendo:  

 𝑇𝑋 6 

 ( )  

I = 100 ⁄365, assim apurado: I = (100)⁄365, I = 0,00016438  

Em que:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;  

EM = Encargos moratórios;  
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso.  

  

10.  CLÁUSULA DÉCIMA – REAJUSTE  

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 28/08/2024.  

10.2. Após o interregno de um ano, mediante expresso pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor).  

10.2.1. sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pelo Contratado antes:  

10.2.1.1. do advento da data base referente ao reajuste subsequente;  

10.2.1.2.  da assinatura de aditivo de prorrogação contratual;  

10.2.1.3. do encerramento do Contrato.  

  

10.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

10.5. Nas aferições finais, o(s) índices(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.  

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

  

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei n° 

14.133/21.  

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato.  
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11.2.1. as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.  

11.3.  Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/21.  

11.4. O eventual reequilíbrio econômico-financeiro, para restabelecer relação que as partes pactuaram 

inicialmente neste instrumento, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução deste Contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida neste instrumento, considerará:  

11.4.1. a demonstração efetiva de que o desequilíbrio já tenha ocorrido, ou seja, demonstrar que o 

“prejuízo” já foi efetivamente suportado pelo Contratado;  

11.4.2. o pedido de revisão deve ser subsidiado por conjunto probatório robusto que justifique a sua 

razoabilidade e proporcionalidade frente ao efetivo desequilíbrio suportado pelo Contratado.  

  

11.5. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato, somente se reputará válida 

se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este Contrato se aderirá.  

11.6. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo Contratado, das prestações 

determinadas pela Contratante no curso da execução deste instrumento, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês.  

  

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes as estes Contratos correrão por conta 

das dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 02.04.00.12.306.004.2.0018 

MANUT. DA MERENDA ESCOLAR - 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO; 02.08.00. 

08.244.008.2.0056 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA - 3.3.90.30 

MATERIAL DE CONSUMO; 08.244.013.2.0060 MANUT. DO PROG. AUXILIO BRASIL - BOLSA 

FAMILIA - 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO; 08.244.008.2.0057 CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIOS EVENTUAIS - PISO MINEIRO - 3.3.90.32 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DA LIMEIRA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

______________________________________________________________________ 

Praça Nossa Senhora de Fátima, nº. 232, Centro, 

Rosário da Limeira – MG       CEP: 36.878-000       Fone: (032) 3723 - 1263 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 

RECEBIMENTO DO OBJETO  

13.1. O objeto deste Contrato será dado como recebido de acordo com o artigo 140 da Lei n° 

14.133/2021, neste caso, no que couber, mediante termos de aceite.  

13.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 dias úteis, pelo Fiscal do Contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta 

13.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) 

dias corridos, em condições de atendimento do setor, a contar da notificação do Contratado, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

13.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado.  

13.4.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo.  

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.  

13.6. As entregas deverão acontecer em dias úteis, em horário pré-determinado, respeitando a presença 

do Fiscal do Contrato responsável pela conferência.  

13.7. As devoluções feitas, nos casos de não adequação ou entrega parcial dos produtos às 

características de qualidade e quantidade previstas no Edital, deverão ser repostas em até 48 (quarenta e 

oito) horas do horário da ocorrência.  

13.8. A entrega e o descarregamento dos produtos são de responsabilidade do Contratado.  

13.9. Os bens serão entregues conforme ainda, como discriminado abaixo:  

13.9.1. a forma de entrega prestigia o planejamento da Secretaria Solicitante, evitando acúmulo no 

almoxarifado, desgaste do objeto devido a fatores naturais como poeira e umidade;  

13.9.2. os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados 

durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas embalagens a procedência e 

demais características que os identifiquem e os qualifiquem.  

13.10. Não serão aceitos produtos cujo acondicionamento apresente sinais de violação.  
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13.11. Todas as informações necessárias para a perfeita execução destas entregas constarão da Ordem de 

Fornecimento a ser emitida pela Prefeitura Municipal de Rosário da Limeira, por meio da Secretaria 

solicitante. 

13.12. Caberá ao Gestor do Contrato, a cada entrega, certificar-se que a nota fiscal do produto entregue 

esteja atestada, datada, na forma e condições estabelecidas em Edital, sob pena de responsabilidade 

funcional.  

  

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO  

14.1. As disposições relativas à fiscalização contratual estão previstas em Decreto Municipal.  

14.3. Caberá ao Fiscal Técnico, determinar providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento 

contratual, bem como enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu 

superior hierárquico.  

14.4. A Contratante, poderá rejeitar no todo ou em parte o objeto contratado, sem ônus para a Prefeitura 

Municipal de Rosário da Limeira, se executado em desacordo com as especificações estabelecidas no 

Termo de Referência e seus anexos, bem como na proposta vencedora.  

  

14.5. O Fiscal Técnico apresentará ao preposto do Contratado a avaliação da execução do objeto ou, se 

for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade do cumprimento deste instrumento.  

14.6. Em hipótese alguma, será admitido que o próprio Contratado materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação e realização do objeto contratado.  

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação 

vigente, podendo culminar em extinção contratual, conforme disposto no artigo 137 da Lei n° 

14.133/21.  

14.8. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pela Contratante.  

14.9. A conformidade da execução do objeto deverá ser verificada juntamente com a proposta do 

Contratado que contenha a relação detalhada do mesmo, de acordo com o estabelecido no Termo de 

Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca e 

qualidade.  

14.10. O Fiscal Técnico anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do Contrato, determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos observados.  
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15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE  

15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 

Contrato e seus anexos.  

15.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

15.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas.  

15.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.  

15.5. Seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do Contratado.  

15.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 

14.133/21.  

15.7. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem 

cronológica.  

15.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecido no presente Contrato.  

15.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.  

15.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

15.10.1. a Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;  

15.10.2. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

15.11. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo.  

15.12. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante do Contratado.  

15.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  
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15.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATADO  

16.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto.  

16.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor, Lei n° 8.078/1990.  

16.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  

16.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor do Contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.  

16.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

16.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, o valor correspondente aos danos sofridos. 

16.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

16.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

16.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

16.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do Contratado;  

16.7.4. Certidão Expedida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede do Contratado;  

16.7.5. Certidão de Regularidade do FGTS;  

16.7.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  
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16.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade a Contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato.  

16.9. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à Contratante, que deverá responder pela 

fiel execução do Contrato.  

16.10. Tomar todas as providências necessárias à fiel entrega dos bens, objeto do Contrato.  

16.11. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela Contratante, 

cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, 

sempre que considerar a medida necessária.  

16.12. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

16.13. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação, de acordo com o art. 116, da Lei n° 14.133/2021.  

16.13.1.   comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas.  

  

16.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato.  

16.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 

14.133/2021.  

16.16.  Promover a execução do objeto do Contrato, dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas 

pela boa técnica.  

16.17. Repassar aos fiscais do contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações específicas 

que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle do 

Contratado.  

16.18. Apresentar a Contratante, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato, relatórios e 

outros documentos inerentes à execução do objeto do Contrato.  

16.19. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da Contratante, 

aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os devidamente identificados.  
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16.20. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas 

dependências da Contratante, inclusive por danos causados a terceiros.  

16.21. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, quando couber, nos termos 

das legislações em vigor.  

16.22. Abster-se de contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante durante a 

vigência do Contrato.  

  

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o Contratado que:  

17.1.1. der causa à inexecução parcial do Contrato;  

17.1.2. der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

17.1.3. der causa à inexecução total do Contrato;  

17.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

17.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;  

17.1.6. praticar ato fraudulento na execução do Contrato;  

17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

17.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

17.2.1. advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 2°, da Lei n°  

14.133/21;  

17.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos tópicos 

“17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.” do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133/21.  

17.2.3. declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

tópicos “17.1.5.”, “17.1.6.”, “17.1.7.” e “17.1.8.” do subitem acima deste instrumento, bem como nos 

tópicos “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 

conforme o art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133/21.  

17.2.4. multa:  
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17.2.4.1. a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas abaixo definido:  

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 

c) Se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o 

valor total do contrato; 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), 

acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será 

considerado totalmente descumprido. 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado a contratante.  

17.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.  

17.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados:  

17.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

17.9.2. as peculiaridades do caso concreto;  

17.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

17.9.4. os danos que dela provierem para a Contratante;  
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17.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 

na referida Lei.  

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidas aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

17.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação da forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021.  

17.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, quando for o caso.  

17.15. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 

conduta do Contratado infrator, o caráter educativo da sanção, bem como o dano causado a 

Contratante, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade.  

17.15.1.  a aplicação das sanções administrativas previstas neste item não afasta a responsabilidade do 

Contratado nas esferas civil e criminal.  
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO  

18.1. Este instrumento pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

18.1.1. nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133/21.  

18.1.1.1.  a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato;  

18.1.1.2. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

18.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

18.2.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 18.2.2. relação dos 

pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

18.2.3. indenizações e multas.  

18.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de Termo Indenizatório.  

  

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO  

19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

  

20.  CLÁUSULA VIGÉSIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do Contratado com/por outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato, não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.  

  

21.  CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO  

21.1. O Município de Rosário da Limeira/MG, encaminhará para publicação o extrato deste Contrato 

no Diário Oficial dos Municípios Mineiros até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

  

22.  CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS  

22.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos 

pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1°  de abril de 2021, e demais 
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normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

  

23.  CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO  

23.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Muriaé/MG, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

  

24.  CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei n° 14.133/2021, na Lei nº 

11.947, de 2009, e alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.  

24.2. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos princípios que norteiam as 

compras públicas conforme o artigo 5° da Lei n° 14.133/21, torna-se necessário que o Contratado 

observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida no objeto da presente contratação, 

contida nas legislações correlatas.  

24.3. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 

regularmente publicado, dispensando testemunhas e registro em cartório, tendo em vista que todo ato 

administrativo, traz em si a presunção de legitimidade e vale contra terceiros desde a publicação.  

  

 

Rosário da Limeira/MG, 09 de Setembro de 2024. 

 

 

 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DA LIMEIRA 

CREDENCIANTE 
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_________________________________________ 

MARIA ELENA VITAL ALVES 

CREDENCIADO  

 

 

TESTEMUNHAS: _________________________________________________ 

    NOME:  

    CPF: 

 

    _________________________________________________ 

    NOME: 

    CPF:  

 


